
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0044952-33.2013.815.2001
ORIGEM: Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Banco Itaucard S/A (Adv. Antonio Braz da Silva – OAB/PB 12.450-A
APELADO:  Benedito Bernardo da Silva (Adv. Luciana Ribeiro Fernandes – OAB/PB
14.574

APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  IOF  –  IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES
FINANCEIRAS.  OBRIGAÇÃO  DO  CONSUMIDOR.
PAGAMENTO POR MEIO DE FINANCIAMENTO. POSSÍVEL
POR CONVENÇÃO ENTRE AS PARTES. IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. PROVIMENTO DO RECURSO.

- O IOF é tributo de obrigação do consumidor e sua cobrança
pode  ser  financiada,  sujeitando-se  aos  mesmos  encargos
contratuais da obrigação principal.

-  “É  lícito  aos  contratantes  convencionar  o  pagamento  do
Imposto  sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por
meio financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o
aos mesmos encargos contratuais” (REsp 1251331/RS, Rel. Min.
MARIA ISABEL GALLOTTI, S2, DJe 24/10/2013).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 206.

RELATÓRIO
 
Trata-se de apelação interposta  pelo Banco Itaucard S/A  contra

sentença proferida pelo MM Juízo  da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos



autos da ação revisional de contrato c/c repetição do indébito e indenização por danos
morais promovida por Benedito Bernardo da Silva, julgou parcial procedente o pedido
inicial.

O MM. Juízo a quo julgou parcialmente procedente, declarando a
nulidade dos juros incidentes sobre o IOF no contrato de financiamento firmado entre
as  partes,  condenando  a  restituir,  de  forma  simples,  os  valores  declarados  ilegais,
devidamente corrigidos. Condenou, as partes, ainda, na sucumbência recíproca.

Inconformado  com  o  provimento,  a  parte  interpôs  o  presente
recurso, pugnando pela reforma do decisum a quo, argumentando, em suma, ser legal a
incidência de juros sobre o IOF. 

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso,  julgando-se
improcedente a demanda.

Sem contrarrazões (fl. 178).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º,
do RITJPB c/c o art. 178 do CPC.

É o relatório. 

VOTO.

A controvérsia em apreço almeja a revisão de cláusulas contratuais
avençadas  em  contrato  de  financiamento,  entre  tais,  as  que  preveem  a  forma  de
cobrança  do  IOF,  condenando  o  promovido,  por  consequência,  a  restituir  ao
promovente os juros que incidiram sobre este imposto/tributo. 

A esse respeito, é sabido que o contrato faz lei  entre as partes,
posto que legalmente pactuado. Contudo, mesmo aderindo ao contrato bancário, não
há  qualquer  empecilho  para  a  parte  consumidora  rever  suas  cláusulas,  mormente
quando se trata de contrato de adesão, em que as disposições negociais são criadas
unilateralmente. Nesse sentido, já se decidiu:

“O  princípio  do  pacta  sunt  servanda não  é  absoluto,  devendo  ser
interpretado  de  forma  relativa,  em  virtude  do  caráter  público  das
normas  tidas  por  violadas  no  contrato,  em  especial  o  Código  de
Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato”1.

Cediço  que  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  exige  que  as
cláusulas contratuais estejam expressas de forma clara e ostensiva, isto é, plenamente

1 TJMS - AC 2010.012828-2 – Rel. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva  - Publicação: 19/05/2010.



compreensíveis. 

Compulsando os  autos,  verifico  nenhuma ilegalidade quanto  à
cobrança do IOF de modo parcelado, incidindo, assim, os encargos de financiamento,
isto  é,  sobre  cada  prestação,  mormente  porque,  a  esse  respeito,  já  se  manifestou o
Colendo STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos, nos termos da seguinte
transcrição de ementa:

“[...]  É  lícito  aos  contratantes  convencionar  o  pagamento  do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos encargos contratuais. 9. Teses para os efeitos do art. 543-C
do CPC: - 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008
(fim  da  vigência  da  Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a
pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de
carnê  (TEC),  ou outra  denominação para o  mesmo fato  gerador,
ressalvado  o  exame de  abusividade  em cada  caso  concreto.  -  2ª
Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a
cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas
ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então,
não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de
Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra
denominação  para  o  mesmo  fato  gerador.  Permanece  válida  a
Tarifa  de  Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador da autoridade monetária,  a qual somente pode ser
cobrada  no  início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a
instituição financeira.  -  3ª  Tese:  Podem as partes convencionar o
pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito
(IOF)  por  meio  de  financiamento  acessório  ao  mútuo principal,
sujeitando-o  aos  mesmos  encargos  contratuais.  10.  Recurso
especial  parcialmente  provido.  (REsp  1251331/RS,  Rel.  Min.
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  S2,  julgado  em  28/08/2013,  DJe
24/10/2013).

É cediço que o IOF - Imposto sobre Operações Financeiras é um
tributo de responsabilidade do mutuário, enquanto a instituição financeira é uma mera
arrecadadora.

O valor relativo ao tributo pode ser pago de uma única vez ou por
meio  de  financiamento  acessório  ao  contrato  principal,  com  os  mesmos  encargos
previstos na relação principal,  não havendo qualquer ilegalidade neste  ponto  a ser
afastada.

Tendo o pagamento do IOF, por meio de financiamento acessório
ao  mútuo  principal,  sido  autorizado  pelo  contratante,  consoante  se  depreende  do



contrato  juntado  aos  autos,  não  há  se  falar  em  qualquer  tipo  de  ilegalidade  ou
abusividade.

Em razão de todas as considerações tecidas,  dou provimento ao
recurso, julgando totalmente improcedentes os pedidos iniciais.

Condeno o autor,  ainda,  ao pagamento das custas  e honorários
advocatícios, os quais fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, suspensa a
exigibilidade, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.  

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator), Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


